
 

   
 

    

 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

Decisão que fixou teses em IRDR sobre revisão de gratificação 

incorporada aos proventos dos professores estaduais aposentados 

transita em julgado 

 

Os Desembargadores que compõem a Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro fixaram, no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 

0026631-20.2016.8.19.0000, as seguintes teses jurídicas: 

 

I) Existe direito à revisão de benefício previdenciário de professor estadual inativo consistente na vantagem 

pessoal sob a rubrica DIR. PESSOAL MAGIST. ART. 3º, da Lei nº 2.365/94;  

 

II) O reajuste será feito pelos índices gerais aplicados aos vencimentos dos professores públicos estaduais. 

Esclarecida, ainda, a inexistência do direito à percepção da hora aula pelos temporários. 

 

O incidente envolvia a revisão da gratificação de regência de classe prevista na Lei Estadual nº 2.365/94, 

incorporada aos proventos dos professores aposentados sob a rubrica “DIR. PESSOAL MAGIST. ART. 3 Lei 

2365/94”. 
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No voto, a relatora, desembargadora Mônica Maria Costa, destacou que ao determinar a absorção da gratificação 

por regência de turma pelo novo abono, o Decreto nº 21.517/95 procedeu à extinção do sistema de remuneração 

por horas aula, aplicado aos professores da ativa desde 1991, tendo em vista que a vantagem pessoal já havia 

sido incorporada aos seus proventos, por força da Lei Estadual nº 2.365/94, entretanto, a referida verba não foi 

retirada dos inativos. 

 

Segundo a magistrada, a incorporação definitiva da gratificação em tela aos proventos dos servidores inativos é 

mantida pelo direito adquirido e pelo princípio de irredutibilidade de vencimentos, ambos garantidos 

constitucionalmente. Desse modo, a verba recebida pelos professores inativos deve ser reajustada, sob pena de 

estagnação provocada pela defasagem da moeda 

 

Após a interposição e julgamento de Recurso Extraordinário e Embargos de Declaração o acórdão transitou em 

julgado em 16/09/2022. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: TJRJ 

 

Tese 

 

Norma que permitia à Alesp julgar contas dos três Poderes do estado é inválida 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma da Constituição do Estado de São Paulo que dava à 

Assembleia Legislativa local (Alesp) competência para proceder à tomada e ao julgamento anual das contas 

prestadas pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário estaduais. A decisão foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 12/12, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6981, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Simetria 

 

O objeto de questionamento era o artigo 20, inciso VI, da constituição estadual. O relator, ministro Luís Roberto 

Barroso, explicou que a Constituição Federal (artigo 71, inciso II) reserva ao Tribunal de Contas da União (TCU) 

a competência geral para julgamento de contas dos administradores e demais responsáveis por recursos públicos 

da administração direta e indireta. Apenas as contas da Presidência da República são apreciadas pelo Congresso 

Nacional. 

 

Nesse contexto, o artigo 75 da Constituição Federal determina expressamente que o modelo federal de controle 

orçamentário e financeiro se aplica aos Tribunais de Contas dos Estados (TCEs), vinculando, assim, o constituinte 

estadual. Diante desse comando, o STF, ao tratar de temas atinentes às Cortes de Contas locais, confirma a 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/132856855


 

   
 

obrigatoriedade da observância da simetria. Assim, segundo Barroso, compete à Assembleia Legislativa paulista, 

apenas, o julgamento das contas do governador do estado. 

 

Tese 

 

Foi fixada a seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional norma de Constituição Estadual que amplia as 

competências de Assembleia Legislativa para julgamento de contas de gestores públicos, sem observar a simetria 

com a Constituição Federal, por violação aos artigos 71, II, e 75 da CF/1988”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repercussão Geral 

 

Lei municipal não pode restringir direito de férias de servidores após licença saúde 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a autonomia legislativa dos municípios, ao disciplinar o regime 

jurídico de seus servidores, não pode restringir o direito de férias em razão de licença saúde, de forma a 

inviabilizar as férias anuais. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 593448, com 

repercussão geral (Tema 221), na sessão virtual de 2/12. 

 

O RE foi apresentado pela Prefeitura de Betim (MG) contra entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJ-MG) que afastou a aplicação, a uma servidora da cidade, do artigo 73 da Lei municipal 884/1969, segundo o 

qual o servidor público que solicite licença para tratamento de saúde por período superior a dois meses perde o 

direito a férias. No recurso, o município argumenta que tem competência legislativa para dispor sobre a restrição 

ao direito de férias de seus servidores, com base no interesse local. 

 

Direito à saúde 

 

Ao votar pela improcedência do RE, o relator, ministro Edson Fachin, afirmou que o artigo 7º, inciso, XVII, da 

Constituição Federal não prevê nenhuma limitação ao exercício do direito de férias, nem mesmo em atenção à 

autonomia municipal para organizar seu serviço público. Segundo ele, esse direito é um período destinado ao 

restabelecimento das plenas condições físicas e mentais do servidor e não pode ser confundido com descanso 

remunerado. 

 

O ministro ressaltou, ainda, que a natureza jurídica da licença para tratamento de saúde também não se confunde 

com nenhuma outra espécie de licença voluntária. Segundo ele, a lei municipal que estabelece como limitação 

ao direito de férias a perda do próprio direito fundamental ao servidor que gozar, no seu período aquisitivo, de 

mais de dois meses de licença médica cria uma restrição indevida. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499222&ori=1


 

   
 

Votaram nesse sentido os ministros Marco Aurélio (aposentado), Dias Toffoli, Luís Roberto Barroso, Gilmar 

Mendes, Luiz Fux e Ricardo Lewandowski e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

 

Divergência 

 

Os ministros Alexandre de Moraes e Nunes Marques divergiram. Para eles, o gozo de férias por servidores 

públicos não é um direito absoluto, e o município, com base em sua autonomia para legislar sobre questões de 

interesse local, pode limitá-lo. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: “No exercício da autonomia legislativa municipal, 

não pode o município, ao disciplinar o regime jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor 

em licença saúde de maneira a inviabilizar o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII da Constituição Federal 

de 1988”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

STF restabelece pagamento de dívidas de clubes de futebol suspensas na pandemia 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) restabeleceu a obrigatoriedade do pagamento das parcelas 

devidas pelos clubes profissionais de futebol que, durante a pandemia da covid-19, aderiram ao Programa de 

Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut). A decisão, tomada na 

sessão virtual encerrada em 2/12, se deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7015, apresentada pela 

Associação Nacional de Clubes de Futebol (ANCF). 

 

Suspensão 

 

Os clubes que aderiram ao Profut, criado pela Lei 13.155/2015, puderam parcelar dívidas com a União em até 

240 vezes. Mas, com a pandemia, foi editada a Lei 14.117/2021, que suspendeu a cobrança das parcelas 

enquanto durasse o período de calamidade pública. Porém, como a lei entrou em vigor após o fim da vigência do 

Decreto Legislativo 6/2020, que reconheceu o estado de calamidade pública até 31/12/2020, a ANCF pediu que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499059&ori=1


 

   
 

o fim da suspensão dos pagamentos ficasse condicionada ao retorno do público em quantidade normal aos 

estádios de futebol. 

 

Equacionamento 

 

Em dezembro de 2021, o ministro Gilmar Mendes, relator da ADI, havia concedido liminar para manter a 

suspensão dos pagamentos, mesmo com o fim da vigência do decreto. Segundo ele, a finalidade da lei era 

equacionar o problema financeiro circunstancial dos clubes decorrente da pandemia e, por isso, vedou qualquer 

interpretação da norma que condicionasse seu término ao fim da validade do decreto. 

 

Mudança de cenário 

 

Em seu voto sobre o mérito, Mendes observou que a alteração do panorama relacionado à covid-19 justifica o 

restabelecimento do pagamento dos parcelamentos, pois a norma determinando a suspensão cumpriu sua 

finalidade. Com a permissão de eventos com lotação total e a retomada de receita de bilheteria nos últimos 

meses, não é mais razoável manter a suspensão dos pagamentos. 

 

O ministro destacou que, no Brasil, o resultado da vacinação, somado a outras medidas sanitárias adotadas pelos 

entes federados, possibilitou a reabertura dos espaços públicos. Também frisou que, embora não tenha declarado 

oficialmente o fim da pandemia, a Organização Mundial de Saúde (OMS) reconheceu que a situação é menos 

grave que antes. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.706, de 15 de dezembro de 2022 - Institui incentivos fiscais para prestadores de 

serviços de franquia (franchising); altera a Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984, que aprovou o Código 

Tributário do Município do Rio de Janeiro, e a Lei nº 7.000, de 23 de julho de 2021, que alterou as leis nº 691, de 

1984, nº 1.364, de 1988, nº 3.895, de 2005, nº 5.098, de 2009 e nº 5.966, de 2015, instituiu remissões de créditos 

tributários nas hipóteses que mencionou, estabeleceu nova disciplina para transações tributárias e deu outras 

providências; e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.708, de 15 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre a preferência de vagas para irmãos 

no mesmo estabelecimento de ensino público no Município. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499216&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905453/5566
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905455/5566


 

   
 

 

Lei Municipal nº 7.710, de 15 de dezembro de 2022 - Estabelece diretrizes básicas para as ações de 

enfrentamento de intolerância religiosa e a implementação de cultura de paz no âmbito do Município e dá outras 

providências. 

 

Lei Municipal nº 7.711, de 15 de dezembro de 2022 - Institui o Programa de Saúde do Homem. 

 

Lei Municipal nº 7.712, de 15 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre o Programa Municipal de 

Intervenções Assistidas por Animais, na forma que menciona. 

 

Lei Municipal nº 7.713, de 15 de dezembro de 2022 - Institui sanção administrativa às pessoas físicas, 

jurídicas ou agentes públicos que discriminarem as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no âmbito 

do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 51.811, de 15 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre as regras de Programa 

Especial de Financiamento Imobiliário do Instituto de Previdência e Assistência do Município do Rio de Janeiro - 

PREVI-RIO. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.919, de 14 de dezembro de 2022 - Estabelece diretrizes para instituir a política estadual 

de incentivo à música religiosa, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.920, de 14 de dezembro de 2022 - Altera o artigo 8º da Lei nº 8.081 de 2018, que foi 

alterada pela Lei nº 9.538 de 2021, que disciplina o controle de frota de transporte escolar da rede estadual do 

Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0049874- 17.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Augusto Alves Moreira Junior 

j. 11.07.2022 e p. 09.08.2022 

 

Representação por inconstitucionalidade. Artigo 4º e anexo I, da Lei nº 1.263, de 07 de janeiro de 2021, do 

Município de Italva. Criação do cargo em comissão de assessor jurídico. Ainda que o Excelso Supremo Tribunal 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905457/5566
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905458/5566
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905459/5566
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905460/5566
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/905974/5566
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG5wck1FMXFiRUpPVkVsMFRucEJNbEZwTURCTlJHdDNURlZGTVZGcWEzUk9hMHBDVFdwU1JWSlVWWGxOYW1zeVRWUlpNMDFVUlRWUFJHZDVUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG5wck1FMXFiRUpPVkVsMFRucEJNbEZwTURCTlJHdDNURlZGTVZGcWEzUk9hMHBDVFdwU1JWSlVWWGxOYW1zeVRWUlpNMDFVUlRWUFJHZDVUbWM5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0049874-17.2021.8.19.0000


 

   
 

Federal já tenha assentado entendimento, no sentido da ausência de norma na Constituição Federal que fosse 

de reprodução obrigatória quanto à advocacia pública municipal, tal fato não autoriza a criação de cargos em 

comissão para exercer a função de “assessoramento”, especialmente com atribuição para “representar ou 

supervisionar a representação do município em juízo ou em âmbito extrajudicial” e com atribuições técnicas, sem 

a necessária relação de confiança entre o nomeante e o nomeado. Inteligência do artigo 37, inciso V, da 

Constituição Federal, e do artigo 77, inciso II, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Tema nº 1.010 do 

Excelso Supremo Tribunal Federal. Atividades passíveis de serem exercidas por servidores efetivos. Atribuições 

elencadas aos assessores jurídicos comissionados que não são hábeis a justificar a excepcionalidade ao princípio 

do concurso público. Violação aos princípios da isonomia, da moralidade, da impessoalidade, da eficiência e do 

interesse coletivo. Precedente jurisprudencial do Excelso Supremo Tribunal Federal, no sentido da 

inconstitucionalidade de norma municipal que autoriza o desempenho das atribuições de assessoramento jurídico 

por ocupante de cargo em comissão. Artigo 4º e anexo I, da Lei nº 1.263/2021, do Município de Italva, que estão 

em desconformidade com o artigo 37, caput e inciso V, da Constituição Federal, e com o artigo 77, caput e inciso 

II, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista a ausência de destinação do cargo às atribuições 

precípuas de direção, chefia e assessoramento, nos termos do entendimento consolidado do Excelso Supremo 

Tribunal Federal, e a violação aos princípios da isonomia, da moralidade, da impessoalidade, da eficiência e do 

interesse coletivo. Precedentes jurisprudenciais do Colendo Órgão Especial deste Egrégio Tribunal de Justiça 

Estadual. Pleito de modulação de efeitos, pelo prazo de doze meses, que, no entendimento deste relator, não 

merece acolhimento, devendo ser admitida a preservação dos atos praticados antes da declaração de 

inconstitucionalidade, em homenagem aos princípios da boa-fé objetiva e da segurança jurídica. Todavia, a douta 

maioria dos integrantes deste Egrégio Órgão Especial entendeu pela modulação dos efeitos, para que a 

declaração de inconstitucionalidade tenha eficácia a partir de 12 (doze) meses a contar do presente julgamento. 

Procedência da representação para declarar, com efeitos erga omnes, a inconstitucionalidade do artigo 4º e do 

anexo I, da Lei nº 1.263/2021, do Município de Italva. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-geral Judiciária 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça do Rio encerra o processo de recuperação judicial da Oi 

 

Justiça condena delegados e policiais civis e militares integrantes de organização criminosa 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045B052D02094AA897B6E2279B4BB489BBC512214C3C5D&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045B052D02094AA897B6E2279B4BB489BBC512214C3C5D&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/132533679
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/132434739


 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF autoriza megaoperação da PF contra atos antidemocráticos em oito estados e Distrito 

Federal 

 

O ministro Alexandre de Moraes autorizou uma megaoperação realizada nesta quinta-feira (15) pela Polícia 

Federal em oito estados brasileiros - Acre, Amazonas, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, 

Rondônia e Santa Catarina - e no Distrito Federal contra atos antidemocráticos. 

 

Em duas decisões, o ministro determinou 103 medidas de busca e apreensão, quatro ordens de prisão, quebras 

de sigilo bancário, apreensão de passaportes, suspensão de certificados de registro de Colecionador, Atirador 

Desportivo e Caçador (CACs), além do bloqueio de contas bancárias e de 168 perfis em redes sociais de dezenas 

de indivíduos suspeitos de organizar e financiar atos pela abolição do Estado Democrático de Direito e outros 

crimes. 

 

Os grupos propagaram o descumprimento e o desrespeito ao resultado do pleito eleitoral para Presidente e Vice-

Presidente da República, proclamado pelo Tribunal Superior Eleitoral em 30 de outubro último, além de atuar pelo 

rompimento do Estado Democrático de Direito e instalação de regime de exceção, com a implantação de uma 

ditadura.  

  

Decisões 

 

As decisões foram tomadas no âmbito da Pet 10685, ligada ao Inq 4879, que apura atos ilegais e antidemocráticos 

relacionados ao 7 de setembro, e na Pet 10590, relacionada aos Inq 4781 e Inq 4874, que apuram abusos em 

ataques ao STF e financiamento de milícias digitais. 

 

Em relação à Pet 10685, os alvos da operação são grupos que atuaram em financiamento de bloqueios do tráfego 

em diversas rodovias brasileiras e manifestações em frente a quartéis das Forças Armadas. Na ADPF 519, o 

ministro já havia determinado uma série de medidas para identificação dos caminhões e veículos, assim como 

de eventuais líderes e organizadores dos atos. 

 

A operação autorizada se baseou em uma rede de investigação formada por relatórios de inteligência enviados 

pelo Ministério Público, pela Polícia Civil, pela Polícia Militar e pela Polícia Rodoviária Federal dos estados. Os 

documentos identificaram patrocinadores de manifestações, de financiadores de estruturas para acampamentos, 

arrecadadores de recursos, lideranças de protestos, mobilizadores de ações antidemocráticas em redes sociais, 

além de donos de caminhões e veículos que participaram de bloqueios. 

 



 

   
 

Entre os órgãos que remeteram dados ao STF estão os MPs de Goiás, de Santa Catarina, do Espírito Santo e 

de São Paulo. A Procuradoria Geral da República foi notificada para apresentação de eventuais medidas ou 

diligências. 

 

Nos estados do Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina, foi verificada recalcitrância de 

diversas pessoas mesmo diante de decisões da Suprema Corte, com bloqueio de rodovias e abuso reiterado do 

direito de reunião. A investigação apura ações de três grupos com envolvidos no crime de abolição violenta do 

Estado Democrático de Direito (art. 359-L, do Código Penal): 

 

- Indivíduos apontados como líderes, organizadores, financiadores, fornecedores de apoio logístico e estrutural 

identificados na ADPF 519 (bloqueio de rodovias); 

 

- Proprietários e condutores de caminhões de diversas subcategorias que participaram das manifestações e atos 

antidemocráticos e foram autuados pela prática de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima; 

 

- Proprietários e condutores de veículos empregados para prestar apoio, auxílio logístico ou estrutural aos 

referidos atos, como transporte de pneus a serem queimados, estrutura para barracas, transporte de banheiros 

químicos, dentre outros. 

 

Nesta operação, foram expedidos 80 mandados de busca e apreensão: 9 no Acre, 1 no Amazonas, 20 no Mato 

Grosso, 17 no Mato Grosso do Sul, 16 no Paraná, 15 em Santa Catarina, 1 em Rondônia e 1 no Distrito Federal. 

 

Já em relação à Pet 10590, as condutas se relacionam a atos contra o STF (Inq 4781) e atuação de milícias 

digitais (Inq 4874). Foram 23 medidas de busca e apreensão no Espírito Santo envolvendo 12 pessoas, a partir 

de informações do Ministério Público do Espírito Santo, além de quatro prisões preventivas para manutenção da 

ordem pública, apreensão de passaportes e decretação de afastamento do sigilo bancário e sigilo telemático. 

 

As suspeitas são de crimes contra a honra (artigos 138, 139 e 140), além do crime de incitação ao crime (art. 

286) e da tentativa de golpe de Estado (artigo 359-M), todos previstos no Código Penal. 

 

Em relação a dois deputados estaduais investigados, o ministro determinou a imposição de medidas cautelares, 

como uso de tornozeleira eletrônica, proibição de deixar o estado, proibição de uso de redes sociais ainda que 

por interpostas pessoas, proibição de concessão de entrevistas de qualquer natureza e de participação em 

qualquer evento público em todo o território nacional. Em caso de descumprimento, há previsão de multa diária 

de R$ 20 mil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário homologa acordo entre União, estados e DF sobre ICMS dos combustíveis 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499106&ori=1


 

   
 

Em sessão virtual extraordinária concluída nesta quarta-feira (14), o Plenário, por unanimidade, homologou 

acordo firmado entre os estados, o Distrito Federal e a União acerca do ICMS sobre combustíveis. Segundo o 

termo homologado, a União encaminhará ao Congresso Nacional propostas de aperfeiçoamento legislativo da 

Lei Complementar 194/2022, que passou a considerar essenciais bens e serviços relativos aos combustíveis, e 

da Lei Complementar 192/2022, que uniformizou as alíquotas do ICMS sobre combustíveis em todo o país. 

 

Essencialidade 

 

A comissão especial criada pelo ministro Gilmar Mendes no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

7191 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 984 fechou os termos do acordo em 

reunião realizada em 5/12. Entre os pontos acertados está a manutenção da essencialidade do diesel, do gás 

natural e do gás de cozinha (GLP). Com isso, a alíquota desses itens não pode ser superior à alíquota geral do 

tributo. Não houve consenso sobre a essencialidade da gasolina. 

 

Convênio 

 

Os representantes dos estados também concordaram em celebrar, em 30 dias, um convênio no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) para dar tratamento uniforme ao tributo incidente sobre 

combustíveis, com exceção da gasolina. 

 

Renúncia 

 

Para conferir segurança jurídica aos contribuintes de ICMS sobre combustíveis, os estados e o DF renunciaram 

expressamente à possibilidade de cobrar diferenças não pagas pelos contribuintes, pela desconformidade 

artificialmente criada pela média dos últimos 60 meses. Na mesma medida, não poderão ser levados a restituir 

eventuais valores cobrados a maior, desde o início dos efeitos da medida legal até 31 de dezembro de 2022. 

 

Energia elétrica 

 

A comissão decidiu instituir grupo de trabalho para discutir, entre outros pontos, a incidência de ICMS sobre as 

tarifas de uso do sistema de transmissão de energia elétrica (TUST) e dos sistemas elétricos de distribuição 

(TUSD) e os critérios de apuração da perda de arrecadação do ICMS. 

 

Homologação 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes propôs a homologação do acordo pela Corte e seu encaminhamento ao 

Tribunal de Contas da União (TCU) e aos presidentes da Câmara e do Senado Federal para os trâmites devidos 

acerca do aperfeiçoamento legislativo, sem prejuízo de que as medidas administrativas acordadas sejam 

encaminhadas aos órgãos competentes ou alteradas. 

 



 

   
 

Segurança jurídica 

 

De acordo com a decisão, o acordo político-jurídico realizado nos autos, chancelado pelos entes federativos e 

homologado pelo Supremo, tem eficácia para todos e efeito vinculante. O objetivo é conferir segurança jurídica a 

todos os agentes públicos envolvidos no processo de construção do consenso e aos contribuintes em geral. 

O relator ressaltou, ainda, que o STF fiscalizará o cumprimento dos termos do acordo, tendo em vista, inclusive, 

a futura criação do grupo de trabalho pelos próprios entes federativos. 

 

Cooperação institucional 

 

Segundo Gilmar, graças ao esforço de todos os participantes da comissão, foi possível aperfeiçoar um modelo 

de aproximação, de negociação e de resolução do conflito entre as esferas federal, estadual e distrital. “A 

Federação brasileira sai fortalecida e passa a ter mais um exemplo de cooperação institucional entre seus entes 

integrantes, independentemente da coloração e das vertentes político-partidárias”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina arquivamento de representação contra Michelle 

Bolsonaro 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou o arquivamento de representação apresentada pelo senador 

Randolfe Rodrigues (Rede-AP) contra a primeira-dama Michelle Bolsonaro. No documento, o senador apontava 

que Michelle seria uma das financiadoras de atos antidemocráticos ocorridos no último dia 12, por supostamente 

fornecer alimentação aos manifestantes. 

 

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que não foi apresentado nenhum indício real de fato típico 

praticado por Michelle. Para o relator, a representação carece de elementos indiciários mínimos, não se 

verificando justa causa para instaurar a investigação. 

 

Pedido de informações 

 

Em relação ao pedido do senador para que fosse determinada a apuração das circunstâncias dos atos de 

violência ocorridos no dia 12, o ministro destacou que tais fatos estão sendo apurados pelo Supremo no âmbito 

das Petições 10685, 10763 e 10764. De acordo com o relator, o ministro da Justiça e Segurança Pública e o 

governador do Distrito Federal já foram oficiados para informarem, no prazo de 48 horas, as medidas tomadas 

pelas forças de segurança em relação ao episódio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Minas Gerais pode aderir ao RRF mesmo sem autorização do Legislativo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499104&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499098&ori=1


 

   
 

 

O ministro Nunes Marques concedeu liminar para que o Estado de Minas Gerais possa celebrar com a União o 

contrato de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal (RFF). Diante da inércia da Assembleia Legislativa do 

estado em aprovar lei autorizativa, esse requisito poderá ser suprido por meio de decreto editado pelo governador. 

 

Indeferimento 

 

A decisão foi tomada em pedido de extensão formulado na Arguição de Descumprimento Fundamental (ADPF) 

983, ajuizada pelo governador Romeu Zema. No pedido, ele narrava que a Secretaria do Tesouro Nacional havia 

indeferido o requerimento de celebração do contrato de refinanciamento ao RRF (previsto no artigo 9º-A da Lei 

Complementar 159/2017), por falta de autorização legislativa estadual para a operação de crédito. Segundo 

Zema, embora haja dois pedidos de urgência, a Assembleia Legislativa não apreciou o projeto de lei autorizativo. 

 

Omissão 

 

Em junho deste ano, o ministro já havia reconhecido a omissão da Assembleia Legislativa de Minas Gerais em 

apreciar projeto de lei sobre a adesão. Na nova decisão, ele afirmou que o indeferimento do pedido pela Secretaria 

do Tesouro era indevido, pois a decisão liminar anterior, que autorizava o estado a negociar sua adesão 

diretamente com a União, supre a autorização legislativa. 

 

Em exame preliminar do pedido, Nunes Marques considera, ao contrário do afirmado pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, que não é necessária lei autorizadora específica para a operação de crédito destinada ao contrato de 

refinanciamento. Segundo ele, basta que essa previsão conste do Plano de Recuperação Fiscal. O ministro 

também ressaltou que não afastou a competência da Assembleia Legislativa para se manifestar, a qualquer 

tempo, sobre a adesão. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Escolas particulares questionam proibição de ensino a distância na área de saúde em 

Goiânia 

 

A confederação do setor alega que a lei municipal invade a competência privativa da União. 

 

PGR questiona critérios de desempate para promoção de procuradores e defensores 

estaduais 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499052&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499081&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=499081&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498978&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498978&ori=1


 

   
 

O argumento é de que as normas violam a competência privativa do presidente da República para dispor sobre a 

organização do MP. 

 

Consif questiona norma do Confaz sobre pagamento eletrônico de ICMS 

 

Segundo a entidade, convênio obriga instituições financeiras a fornecer dados protegidos por sigilo bancário. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Quarta Turma, apenas com a estabilização da decisão saneadora começa o prazo 

recursal 

 

A Quarta Turma, por maioria, definiu que, havendo o pedido de esclarecimentos ou de ajustes previsto no artigo 

357, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC), o prazo para interposição de agravo de 

instrumento somente se inicia quando estabilizada a decisão de saneamento, ou seja, após a deliberação do juiz 

quanto ao requerimento; caso não haja o pedido, o prazo recursal começa após os cinco dias mencionados no 

dispositivo. 

 

Segundo o colegiado, a falta de um entendimento uniforme sobre o tema nas instâncias de origem vem causando 

insegurança jurídica e prejuízo aos litigantes, que, recorrentemente, não têm o recurso de agravo conhecido por 

intempestividade. 

 

No caso analisado, uma incorporadora havia recorrido de decisão que inverteu o ônus da prova em ação por 

atraso na entrega de imóvel. Em primeiro grau, o juiz entendeu que caberia a ela provar que não teve culpa pelo 

atraso. Ainda na fase saneadora do processo, a empresa pediu esclarecimentos, mas a decisão foi mantida, o 

que motivou a interposição de agravo de instrumento no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT). 

 

Sob o argumento de que o pedido de esclarecimentos não interrompe o prazo para o recurso, o agravo foi 

julgado intempestivo. Em recurso especial, a empresa alegou que a estabilização do processo era necessária 

para a interposição do agravo e que, portanto, não estaria caracterizada a intempestividade. 

 

Procedimento a ser adotado na fase de saneamento é duvidoso 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498912&ori=1


 

   
 

Para o relator no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, o CPC deixa dúvidas sobre o procedimento a ser adotado 

na fase saneadora, ao facultar às partes o pedido de esclarecimentos sem detalhar seus reflexos no cômputo 

dos prazos recursais. 

 

"Se a parte aguarda o prazo para a decisão de aclaramento, a fim de alcançar a estabilidade da decisão, tornando-

se definitiva, corre o risco de ver seu agravo de instrumento julgado intempestivo", explicou o ministro. 

Por outro lado – ponderou o relator –, caso o agravo seja interposto simultaneamente ao pedido de 

esclarecimentos ou de ajustes, e haja nova decisão com alterações substanciais do primeiro julgado, "poderão 

surgir dúvidas quanto à necessidade de novo agravo de instrumento, ou em relação à prejudicialidade do primeiro 

recurso". 

 

A importância da cooperação das partes na fase do saneamento 

 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que o saneamento do processo não é mais ato exclusivo do magistrado, sendo 

uma decisão complexa, com a participação ativa de autor e réu. Para ele, a atuação das partes assegura a 

aplicação dos princípios da segurança jurídica, da previsibilidade dos atos processuais, da obrigatoriedade da 

fundamentação estruturada e do efetivo contraditório, entre outros. 

 

O ministro ressaltou que "a decisão de saneamento não está aperfeiçoada logo após sua prolação, pois 

permanece em construção, a depender do exercício do direito de petição. Com efeito, se a decisão é colaborativa 

e há possibilidade de manifestação das partes, com probabilidade de alteração do teor deliberado, é sensato 

depreender que o saneamento ainda não foi concluído, razão pela qual encontra-se em estado de instabilidade". 

 

"Por se tratar de procedimento complexo e colaborativo, apenas quando finalizados todos os atos torna-se 

possível o início da contagem do prazo para interposição do agravo de instrumento", concluiu. 

 

No caso julgado, o relator observou que a decisão que tratou da distribuição do ônus da prova foi publicada em 

14 de junho de 2016, com novo juízo publicado no dia 30 do mesmo mês, após pedido de ajuste. 

 

"Com a estabilidade da decisão de saneamento, a parte interpôs agravo de instrumento em 21 de julho de 2016, 

ou seja, dentro do prazo legal de 15 dias previsto no artigo 1.003, parágrafo 5º, do CPC. Sob esse aspecto, a 

instância de origem, ao julgar intempestivo o agravo de instrumento, violou o disposto no artigo 357, parágrafo 

1º, do CPC de 2015", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma anula provas após invasão de residência motivada por suposto pedido de 

socorro 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/16122022-Para-Quarta-Turma--apenas-com-a-estabilizacao-da-decisao-saneadora-comeca-o-prazo-recursal.aspx


 

   
 

A Sexta Turma, por unanimidade, entendeu que uma suposta ligação com pedido de socorro, por si só, não torna 

legal a apreensão de drogas ocorrida no interior de residência após a entrada de policiais sem mandado judicial 

nem autorização do morador. Segundo o colegiado, a mera referência da polícia a um telefonema de pedido de 

socorro, sem estar acompanhada de detalhes que sustentem a versão, é o mesmo que uma denúncia anônima. 

 

De acordo com o processo, a polícia teria recebido o telefonema de uma mulher pedindo socorro. Ao entrar no 

imóvel, os agentes teriam encontrado, em um dos quartos, aproximadamente 2 g de cocaína, 6 g de maconha e 

4 ml de lança-perfume. 

 

O juízo de primeiro grau condenou o morador da casa a seis anos de reclusão por tráfico de drogas. O Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que o ingresso dos policiais na residência, sem mandado judicial, foi 

justificado pelo pedido de socorro de uma mulher.  

 

No habeas corpus submetido ao STJ, a defesa alegou que a invasão de domicílio sem o devido mandado tornaria 

as provas nulas, o que levaria à absolvição do réu. 

 

Não havia investigação prévia sobre existência de drogas no imóvel 

 

O relator do pedido, ministro Sebastião Reis Júnior, observou que não houve investigação prévia que tenha 

apontado indícios de droga no local. Segundo o magistrado, a suposta ligação com o pedido de socorro, que teria 

partido do endereço do acusado, não justifica a entrada dos policiais na residência e a apreensão das drogas. 

 

O ministro destacou que, de acordo com a defesa, ninguém na residência fez qualquer pedido de socorro, o que 

põe em dúvida a veracidade da informação e torna ilegais as provas obtidas na ação policial, pois não havia 

fundada razão para o ingresso sem mandado no imóvel. 

 

"A mera referência a um telefonema de pedido de socorro, feito por uma mulher, sem estar acompanhada de um 

maior detalhamento sobre os fatos, é o mesmo que uma denúncia anônima", concluiu o ministro ao conceder a 

ordem de habeas corpus para reconhecer a nulidade das provas e absolver o acusado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juízes poderão analisar liminares para que haitianos reencontrem parentes no Brasil 

 

Ao analisar a Suspensão de Liminar e de Sentença 3.092, a Corte Especial decidiu permitir que juízes federais 

de primeira instância voltem a apreciar pedidos de liminar para autorização de ingresso de haitianos no Brasil 

sem a necessidade de visto prévio. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/15122022-Sexta-Turma-anula-provas-apos-invasao-de-residencia-motivada-por-suposto-pedido-de-socorro.aspx


 

   
 

A deliberação da corte se dirige aos casos em que o pedido de liminar é amparado na necessidade de reunião 

familiar. De acordo com o processo, grande parte desses pedidos diz respeito à situação de pais que migraram 

para o Brasil e agora querem trazer os filhos que ficaram no Haiti. 

 

A concessão de liminares estava vedada desde o ano passado. Ao analisar cada requerimento, o juiz deverá 

verificar se foram esgotadas as tentativas de resolver o problema administrativamente e determinar a realização 

de perícia social para apurar se o caso é mesmo de reunião familiar. 

 

União nega problemas para a concessão de vistos 

 

Na origem da demanda, a União contestou liminares da Justiça Federal em Santa Catarina que permitiram o 

ingresso de haitianos no país. Segundo a União, em muitos casos, o pedido administrativo nem tinha sido feito, 

e a interferência do Judiciário no processo causava dificuldades diversas para a administração pública. 

 

A União sustentou que não haveria problemas com o sistema de concessão de vistos na embaixada brasileira 

em Porto Príncipe e que o direito à reunião familiar não deve ser concedido em contrariedade às normas de 

migração vigentes. 

 

Proteção da criança e do adolescente justifica a medida 

 

No julgamento do caso, a Corte Especial entendeu que os princípios adotados em favor da criança e do 

adolescente, assim como da família, justificam a permissão para que os juízes analisem os pedidos de ingresso 

no Brasil.  

 

"É preciso que se tenham em mente os primados da proteção da criança e do adolescente, a tutela da família 

como base da sociedade e o direito ao convívio familiar, rememorando-se que os postulantes, em sua imensa 

maioria, são menores de idade que pretendem reencontrar os genitores, que já estão no Brasil", afirmou a 

presidente do STJ, ministra Maria Thereza de Assis Moura.   

 

No voto acompanhado pelos demais membros da Corte Especial, a ministra citou decisão recente na qual o 

Supremo Tribunal Federal (STF) apontou a proteção de direitos fundamentais e a cooperação entre os povos 

para o progresso da humanidade como fundamentos para a concessão de liminar permitindo o ingresso de 

haitianos no Brasil. 

 

Constituição não ampara restrição absoluta às liminares 

 

A ministra Maria Thereza destacou que a restrição genérica, irrestrita e absoluta à análise de liminares, a pretexto 

de se evitar possível efeito multiplicador das decisões, não tem amparo na Constituição. 

 



 

   
 

Para a magistrada, é necessário permitir que os juízes examinem cada caso que lhes seja submetido, de maneira 

individualizada, "exigindo-se que, com prudência, com cautela e diante da inequívoca demonstração de que foram 

exauridas as possibilidades administrativas e as medidas instrutórias de informação viáveis, inclusive perícia 

social, deliberem sobre a concessão ou não do provimento liminar almejado". 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ autoriza prosseguimento do processo de compra de blindados pelo Exército 

 

A presidente, ministra Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu, nesta quarta-feira (14), a decisão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que, em agravo de instrumento, concedeu a liminar que impedia a 

continuidade do processo de compra de veículos blindados italianos pelo Exército Brasileiro. 

 

A formalização do contrato internacional estava prevista para o último dia 5 e a União tem até esta quinta-feira 

(15) para empenhar o valor a ser pago em 2023 – R$ 1 milhão. 

 

Segundo a ministra, conforme relatado pela União no pedido de suspensão de liminar, a aquisição dos blindados 

faz parte de uma política pública de longo prazo, amparada em ampla discussão técnica, que teve início há dez 

anos. 

 

"O projeto em questão – 'Projeto Forças Blindadas' – teve início em 2012, há, portanto, mais de dez anos, não 

sendo algo traçado de forma açodada ou repentina. O gasto foi devidamente incluído no Plano Plurianual de 

2020-2023, aprovado pelo Congresso Nacional em dezembro de 2019, e incluído como 'Investimento Plurianual 

Prioritário'", explicou a ministra, reportando-se às informações do processo. 

 

Além disso, segundo a magistrada, a compra será feita ao longo de 17 anos, estendendo-se até 2040, sendo 

descabida a alegação de vultosas despesas em momento de restrição orçamentária – justificativa usada para 

suspender a compra. 

 

"Ao contrário do que se fez constar na decisão objurgada, não há previsão de desembolso instantâneo da quantia 

de R$ 5 bilhões. Há, sim, a necessidade de pagamento de R$ 1 milhão (cifra significativamente inferior à 

apontada) até o dia 15/12/2022, como forma de confirmação do contrato e dentro do prazo de empenho da 

dotação orçamentária de 2023", explicou. 

 

A presidente destacou que "a continuidade do projeto de renovação do parque bélico deve ser assegurada, não 

só porque a decisão atacada é apta a acarretar majoração de valores já alinhavados, com efetivo prejuízo 

econômico à União, como também porque a liminar concedida compromete a estrutura e o plano de defesa 

externa alinhavado pelo Ministério da Defesa e pelo Exército Brasileiro, e a própria capacidade de defesa 

nacional", podendo causar "inequívoca lesão à ordem, à capacidade de segurança externa e à economia pública". 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/15122022-Juizes-poderao-analisar-liminares-para-que-haitianos-reencontrem-parentes-no-Brasil.aspx


 

   
 

Processo de compra foi questionado por ação popular 

 

Após o ajuizamento de uma ação popular, o TRF1 concedeu liminar para suspender a compra, sob o fundamento 

de que o negócio alcançaria valores superiores a R$ 5 bilhões em um momento marcado por cortes de despesas 

no Poder Executivo federal. 

 

No pedido dirigido ao STJ, a União argumentou que a suspensão do procedimento causa grave lesão à ordem e 

à segurança públicas, tendo em vista as necessidades estratégicas do Exército. 

 

A União mencionou o esforço de diversos setores para garantir condições orçamentárias para a compra dos 

blindados. Para a advocacia pública, atrasos no procedimento podem gerar prejuízos aos cofres estatais, diante 

de possíveis reajustes ou rescisão contratual, sem contar o eventual trabalho de refazer todo o processo de 

compra desde o início. 

 

Além disso, a União contestou os valores apontados na ação popular e disse que apenas dois blindados seriam 

adquiridos no primeiro momento. 

 

Orçamento aprovado pelo Congresso 

 

Ao analisar o caso, a ministra Maria Thereza de Assis Moura refutou a associação entre cortes para saúde e 

educação no orçamento e o investimento para a renovação da frota de blindados do Exército. 

 

Ela lembrou que o plano plurianual com a previsão desse investimento foi aprovado pelo Congresso, sendo 

impossível desvincular as despesas para direcioná-las a outras áreas. 

 

"As despesas empenhadas na categoria 'defesa nacional' não podem, por mando de lei, ser deslocadas para 

qualquer fim diferente, por mais relevante que seja, não se prestando, assim, a afetar gastos com saúde ou com 

educação", afirmou. 

 

A ministra considerou ainda que, conforme destacado pela União, o atraso no procedimento pode gerar altos 

custos para o Brasil e causar embaraços ao planejamento técnico desenvolvido com essa finalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/14122022-STJ-autoriza-prosseguimento-do-processo-de-compra-de-blindados-pelo-Exercito-.aspx


 

   
 

 

CNJ aplica punição de aposentadoria compulsória a juiz por assédio sexual 
 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/cnj-aplica-punicao-de-aposentadoria-compulsoria-a-juiz-por-assedio-sexual/
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